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RESUMO 

 

O presente estudo tem o objetivo de esclarecer sobre conflito de direitos inerentes à propriedade 

e ao meio ambiente, em relação às áreas de preservação permanente e a análise da possibilidade 

de indenização.  Neste sentido, o problema central da pesquisa se firma na análise da 

possibilidade de indenização ao proprietário de terras em decorrência da imposição e 

delimitação das áreas de preservação permanente. Aborda no primeiro capítulo o estudo do 

direito constitucional e os princípios fundamentais, que foram elaborados através de análises e 

pesquisas. No segundo é tratado sobre o estudo dos direitos e deveres do proprietário, de acordo 

com a lei vigente. E como resposta o último capítulo trata da análise das jurisprudências, 

obtendo a resposta da presente pesquisa. Desenvolveu-se o estudo pelo método de pesquisa 

dedutivo, partindo de uma análise geral para um ponto específico, por meio da técnica de 

revisão bibliográfica. Como resultado final apresenta-se a impossibilidade de indenização ao 

proprietário em razão da limitação das Áreas de Preservação Permanente. 
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ABSTRACT  

 

The present study aims to clarify the conflict of rights inherent to property and the environment, 

in relation to the areas of permanent preservation and the analysis of the possibility of 

indemnification. In this sense, the central problem of the research is established in the analysis 

of the possibility of indemnification to the landowner due to the imposition and delimitation of 

the permanent preservation areas. The second is treated on the study of the rights and duties of 

the owner, according to the law in force. And in response, the last chapter deals with the analysis 

of jurisprudence, obtaining the answer of the present research. The study was carried out by the 

deductive research method, starting from a general analysis for a specific point, through the 

technique of bibliographic review. The final result is the impossibility of indemnification to the 

owner due to the limitation of the Permanent Preservation Areas.  
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